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Filosofia da matemática 

árabe e islâmica1 

Mohammad Saleh Zarepour 
 
 

 

A filosofia da matemática pura lida com dois grandes grupos de 

questões. Um diz respeito à ontologia de entidades matemáticas e o 

outro à epistemologia de conceitos e julgamentos matemáticos 

(Avigad 2007). A natureza e a existência de objetos matemáticos (por 

exemplo, números e formas geométricas), a existência e qualificações 

de infinitos (por exemplo, magnitudes infinitas e coleções infinitas de 

números ou coisas numeradas) e a existência e qualificações de 

contínuos são algumas das questões ontológicas mais significativas 

com as quais os filósofos da matemática estão preocupados. Por outro 

 
1 Tradução de Eduardo Dias de Carvalho Filho. 

Publicado em 9 de abril de 2022. O texto a seguir é a tradução do verbete de 

Mohammad Saleh Zarepour, Arabic and Islamic Philosophy of Mathematics, publicado 

na Stanford Encyclopedia of Philosophy. A tradução segue a versão do verbete nos 

arquivos da SEP em https://plato.stanford.edu/archives/sum2022/entries/arabic-

islamic-phil-math/. Essa versão pode ser diferente da versão atual do verbete, que 

pode ter sido atualizada desde o momento dessa tradução. A versão atual está 

localizada em https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-phil-math. 

Gostaríamos de agradecer ao autor e aos editores da Stanford Encyclopedia of 

Philosophy pela permissão para traduzir e publicar esse verbete. 

https://plato.stanford.edu/archives/sum2022/entries/arabic-islamic-phil-math/
https://plato.stanford.edu/archives/sum2022/entries/arabic-islamic-phil-math/
https://plato.stanford.edu/entries/arabic-islamic-phil-math
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lado, algumas das questões epistemológicas mais importantes e 

desafiadoras sobre matemática são as seguintes: os mecanismos pelos 

quais apreendemos o conhecimento matemático, o status epistêmico 

dos axiomas e princípios matemáticos, a natureza das provas 

matemáticas (que podem ser escritas no papel) e sua conexão com o 

que se passa na mente dos matemáticos, e o papel do conhecimento 

matemático em atingir uma melhor compreensão do mundo físico. 

Sabe-se muito bem que a civilização islâmica medieval 

desempenhou um papel fundamental no desenvolvimento histórico 

dos aspectos técnicos da matemática. Apoiados nos ombros de seus 

ancestrais pré-islâmicos gregos, indianos e persas, os matemáticos 

muçulmanos fizeram inúmeras inovações em vários ramos da 

matemática e escreveram um grande número de livros e ensaios 

introduzindo noções matemáticas e provando teoremas matemáticos 

(Al-Daffaʾ 1977; R. Rashed 1984b [1994]; 1996 [2012]; 2015; Berggren 

2016). Entretanto, é muito difícil (se não impossível) encontrar um 

livro da era islâmica medieval que seja exclusivamente dedicado a um 

estudo abrangente e sistemático da filosofia da matemática. Não 

obstante, muitas das questões filosóficas acima mencionadas sobre 

matemática foram abordadas por grandes pensadores medievais 

muçulmanos em várias obras cujo assunto central era matemática, 

física, metafísica ou mesmo teologia (kalām). Colocando esses 

engajamentos dispersos juntos, fica claro que, embora a filosofia da 

matemática nunca tenha sido tratada como uma disciplina 

independente no mundo islâmico medieval, os pensadores 

muçulmanos surgiram com ideias, insights e argumentos muito 

interessantes e profundos sobre pelo menos algumas questões 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 2 

 

 

 191 

 

filosóficas relacionadas à matemática. Esta entrada analisa 

brevemente os exemplos mais notáveis de tais insights e argumentos, 

alguns dos quais têm sido objeto de debates e discussões de longa data 

entre pensadores muçulmanos. Consequentemente, os trabalhos 

matemáticos técnicos de estudiosos árabes e muçulmanos serão 

discutidos apenas na medida em que contenham materiais 

relacionados à filosofia da matemática. 

 

Conteúdo: 1. Ontologia da matemática; 1.1 O que os objetos matemáticos não são; 1.2 

O que objetos matemáticos são; 1.3 Infinito; 1.4 Continuidade | 2. Epistemologia da 

matemática; 2.1 Compreendendo conceitos matemáticos; 2.2 Estados epistemológicos 

dos princípios da matemática; 2.3 Ars analytica e ars inveniendi; 2.4 Aplicabilidade e 

confiabilidade da matemática | 3. Conclusão | 4. Bibliografia 

1. Ontologia da matemática 

1.1 O que os objetos matemáticos não 

são 

Traços das visões filosóficas de Pitágoras e Platão sobre a 

natureza dos objetos matemáticos podem ser encontrados nas obras 

dos primeiros pensadores muçulmanos. Isso pode ser parcialmente 

devido às primeiras traduções árabes de obras de matemáticos 

pitagóricos e platônicos. A maioria dos matemáticos da tradição de 

Nicômaco, Proclo e Jâmblico eram pitagóricos e platônicos (Endress 
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2003). Algumas de suas obras mais importantes foram traduzidas para 

o árabe e influenciaram matemáticos e filósofos muçulmanos. Por 

exemplo, a Introdução à aritmética de Nicômaco foi traduzida para o 

árabe por Ḥabīb Ibn Bahrīz (m. no início do século IX) do siríaco e por 

Thābit Ibn Qurra (m. 901) do grego (Brentjes 2022: sec. 1). A inspiração 

das abordagens pitagórica e platonista à filosofia da matemática é 

facilmente detectável, por exemplo, nas obras dos Irmãos da Pureza 

(Ikhwān al-ṣafāʾ) e dos primeiros mutazilitas (The Brethren of Purity 

[Epistles] [Epístolas]; Endress 2003: 132–33; Marquet 2006; Fazlıoğlu 

2014: 2; El-Bizri 2018; Baffioni 2022). As principais características do 

pitagorismo e do platonismo em relação à ontologia da matemática 

podem ser capturadas pelas seguintes teses (Zarepour 2019: 198): 

Separabilidade de Objetos Matemáticos (SM): Objetos 

matemáticos são substâncias imateriais independentes, 

totalmente separadas (mufāriq) da matéria e dos objetos 

materiais. 

Principado dos Objetos Matemáticos (PM): Objetos 

matemáticos são os princípios (mabādiʾ) das coisas naturais. 

Objetos matemáticos têm algum tipo de primazia sobre formas 

naturais, o que torna as últimas dependentes dos (ou 

fundamentadas nos, ou causadas pelos) primeiros. 

Platão estava comprometido com ambas as teses. Em contraste, 

os pitagóricos endossaram apenas a última tese. É assim pelo menos 

se confiarmos no relato de Aristóteles (Metafísica 987b23-987b25). 

Embora o pitagorismo considere os números como as causas e 

princípios de todas as outras coisas existentes, ele não trata os 

números como entidades que são necessariamente separadas da 
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matéria (Zhmud 1989; De Smet 2022). Da nossa perspectiva hoje, isso 

é até certo ponto surpreendente porque, comparada a (PM), (SM) 

parece desfrutar de mais plausibilidade prima facie. Mas precisamente 

por causa da presença de fortes tendências ao pitagorismo no 

pensamento islâmico inicial (Brentjes 2022), (PM) foi mais 

explicitamente defendida do que (SM). Em todo caso, a crítica brutal 

de Avicena a essas duas teses (junto com sua crítica mais geral à teoria 

platônica de formas universais separadas) tornou o pitagorismo e o 

platonismo extremamente impopulares na filosofia pós-aviceniana. 

Na Metafísica de “A Cura”, Avicena (m. 937) argumenta contra (SM) e 

(PM) não apenas rejeitando argumentos atribuídos aos defensores 

dessas duas teses (Avicenna [Mph]: cap. VII.2), mas também 

desenvolvendo seus próprios argumentos positivos contra elas 

(Avicenna [MPh]: cap. VII.3). 

De acordo com um argumento que Avicena atribui aos 

defensores de (SM), por um lado, os objetos matemáticos são 

separados em definição (ou em mente). Eles podem ser definidos (ou 

concebidos) sem referência a matéria ou a seres materiais. Por outro 

lado, tudo o que é separado em definição (ou em mente) é separado 

em existência. Portanto, o argumento conclui, os objetos matemáticos 

são separados em existência. Eles existem como seres totalmente 

separados que não têm associação com matéria ou com seres 

materiais (Avicenna [MPh]: cap. VII.2, sec. 5). Entretanto, Avicena 

acha esse argumento deficitário. Ele argumenta que há uma diferença 

entre (a) definir (ou conceber) algo sem a condição de materialidade 

e (b) definir (ou conceber) algo com a condição de imaterialidade. Ele 

diz que os objetos matemáticos são separados em definição apenas no 
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sentido de (a). Mas a segunda premissa do argumento em discussão é 

verdadeira apenas se a separação em definição for considerada no 

sentido de (b). O mero fato de que algo pode ser definido sem a 

condição de materialidade não implica que essa coisa possa existir no 

reino extramental totalmente separada de matéria. Mas objetos 

matemáticos não podem ser definidos com a condição de 

imaterialidade. Não é plausível supor a imaterialidade como um 

componente essencial das definições de objetos matemáticos, ou 

assim afirma Avicena. Assim, esse argumento é falacioso e não pode 

estabelecer (SM) (Avicenna [MPh], cap. VII.2, secs. 16-17; Marmura 

2006: 360-63; Porro 2011: 292-93; Zarepour 2019: sec. 4.1). 

Um argumento simples que Avicena atribui aos defensores de 

(PM) é o seguinte: objetos matemáticos são separados. Em outras 

palavras, (SM) é verdadeiro. Além disso, os princípios (ou causas) de 

coisas materiais não podem ser eles próprios materiais. Eles devem ser 

separados. Portanto, objetos matemáticos são os princípios de coisas 

materiais (ou naturais) (Avicenna [MPh]: cap. VII.2, sec. 7). Avicena 

pensa que esse argumento não apenas é insustentável devido à 

falsidade de (SM), mas também inválido. Mesmo se aceitarmos que 

objetos matemáticos são separados e que os princípios de coisas 

naturais devem ser separados, não podemos concluir validamente que 

objetos matemáticos são os princípios de coisas naturais. Pode haver 

outras coisas não matemáticas separadas que formam os princípios de 

seres naturais. O argumento em questão é válido apenas se 

pressupormos que objetos matemáticos são os únicos existentes 

separados. Mas isso é algo para o qual não temos provas. Portanto, esse 

argumento não consegue estabelecer (PM) (Avicenna [MPh]: cap. 
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VII.2, sec. 21; Marmura 2006: 365-66; Porro 2011: 294; Zarepour 2019: 

sec. 4.2). 

O próprio argumento de Avicena contra a separatividade ou 

imaterialidade dos objetos matemáticos pode ser resumido da 

seguinte forma: existem alguns objetos matemáticos no mundo 

sensível. Caso contrário, não poderíamos compreender seus conceitos 

(e.g., os conceitos TRIÂNGULO, CÍRCULO, DOIS, etc.) (Avicenna [MPh]: 

sec. VII.3, sec. 1). Agora, se também existem alguns objetos 

matemáticos totalmente separados (inteiramente à parte do mundo 

sensível), então esses dois grupos de objetos matemáticos 

(sensíveis/não-separados e não-sensíveis/separados) devem 

compartilhar essências e definições semelhantes (Avicenna [MPh]: 

cap. VII.3, sec. 2). Caso contrário, não há como conhecer objetos 

materiais separados. Isso ocorre porque não parece que temos 

qualquer acesso direto a um reino de objetos matemáticos totalmente 

imateriais (isso nos lembra do desafio epistemológico de Benacerraf 

(1973) ao platonismo matemático). Mesmo que tais coisas existam, nós 

as conhecemos apenas através da mediação de conhecer suas 

contrapartes sensíveis. Não temos justificativa para a existência de 

objetos matemáticos separados que não têm contraparte sensível no 

mundo material. Mas isso deixa injustificada a alegação de que objetos 

matemáticos podem ser essencialmente imateriais e separados. 

Avicena toma esse argumento como estabelecendo que (SM) é 

implausível (Avicenna [MPh], cap. VII.3, sec. 3; Zarepour 2019: sec. 5). 

Veremos mais tarde que esse argumento revela aspectos interessantes 

dos relatos de Avicena sobre a epistemologia e a ontologia da 

matemática. 
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Por fim, Avicena argumenta que mesmo que objetos 

matemáticos separados existam, eles não podem ser os princípios (ou 

causas) de coisas naturais. Parece intuitivamente plausível que se um 

objeto matemático separado é o princípio de qualquer material 

existente, ele deve, em primeiro lugar, ser o princípio de sua própria 

contraparte sensível. Note que, de acordo com Avicena, a alegação de 

que um objeto matemático separado, digamos um triângulo, existe 

não pode ser justificada a menos que o tenhamos conhecido por meio 

do conhecimento de uma contraparte sensível dele que existe no 

mundo material. Agora, se esse triângulo separado é a causa de 

qualquer coisa material, ele deve, em primeiro lugar, ser o princípio de 

sua própria contraparte sensível, ou assim acredita Avicena. Mas se o 

triângulo sensível é causado pelo triângulo separado, então podemos 

legitimamente perguntar por que o primeiro precisa do último. É ou a 

essência ou (alguns dos) acidentes do triângulo sensível que o tornam 

dependente de sua contraparte separada. Entretanto, se for devido à 

essência do triângulo sensível, então o próprio triângulo separado 

precisa de um princípio. Isso ocorre porque os triângulos separados e 

sensíveis compartilham a mesma essência. Assim, se é a essência do 

triângulo sensível que o faz precisar do triângulo separado, então o 

triângulo separado (tendo a mesma essência que sua contraparte 

sensível) deve ser causado por outro triângulo separado. Repetindo a 

mesma linha de argumentação, podemos concluir que deve existir 

uma cadeia infinita de triângulos causalmente conectados. Uma vez 

que tais regressões infinitas são inaceitáveis, o que faz um objeto 

matemático sensível precisar de sua contraparte separada não é sua 

essência compartilhada. Mas também é impossível que (alguns dos) 
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acidentes de um objeto matemático sensível o tornem dependente de 

sua contraparte separada. Os acidentes do objeto sensível não existem 

a menos que esse objeto em si exista. Mas também é assumido que o 

objeto sensível em si não existe a menos que o objeto separado exista. 

Isso significa que o objeto separado tem algum tipo de prioridade 

explicativa sobre os acidentes do objeto sensível. Portanto, os 

acidentes de um objeto matemático sensível não podem explicar, de 

forma não circular, por que esse objeto precisa de sua contraparte 

separada (Avicenna [MPh]: cap. VII.3, sec 4). Assim, parece que não há 

justificativa convincente para o porquê de um objeto matemático 

separado dever ser a causa de sua contraparte sensível, muito menos 

a causa (ou princípio) de qualquer outra coisa natural. Avicena toma 

esse argumento como refutação de (PM). 

Esses argumentos mostram que objetos matemáticos não são 

entidades separadas totalmente desvinculadas do mundo sensível 

nem são as causas das coisas naturais. A refutação de Avicena do 

platonismo e do pitagorismo em relação aos objetos matemáticos foi 

tão convincente e influente que essas abordagens desapareceram 

quase completamente na filosofia pós-aviceniana. Isso ocorreu apesar 

da forte presença de elementos pitagóricos e/ou platônicos em outros 

aspectos (i.e., não matemáticos) da filosofia de alguns pensadores pós-

avicenianos, como Suhrawardī (m. 1191) (Walbridge 2000; De Smet 

2022). Os detalhes de algumas críticas avicenianas de (SM) e (PM) ‒ 

que geralmente eram tomadas como partes auxiliares da crítica geral 

de Avicena à explicação platônica das formas universais ‒ foram, é 

claro, criticados por filósofos posteriores (Arnzen 2011; Benevich 2019). 

Essas críticas não reviveram o platonismo matemático e/ou o 
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pitagorismo na filosofia islâmica pós-aviceniana. Dito isso, as 

discussões sobre a fraqueza e a força dos argumentos a favor e contra 

o platonismo matemático continuaram a ser de interesse dos filósofos 

pós-avicenianos. Talvez a obra mais importante na qual tais 

argumentos são coletados seja um livro, intitulado The Platonic 

Intelligible Forms [As Formas Inteligíveis Platônicas], escrito entre 

1329 e 1339, por um autor desconhecido (veja o texto árabe do livro em 

Badawī 1947: 1-145, e sua tradução alemã em Arnzen 2011: Apêndice 1). 

1.2 O que são objetos matemáticos  

Agora que sabemos o que os objetos matemáticos não são para 

os filósofos muçulmanos, devemos então perguntar o que eles são. Em 

sua Metafísica (VI.1, 1026a13-19), Aristóteles classifica diferentes 

ciências teóricas com base no status ontológico dos objetos que 

estudam (Cleary 1994). Os principais critérios de Aristóteles para 

distinguir diferentes ciências umas das outras são a extensão e a 

qualificação da associação do assunto das ciências com o movimento 

e a materialidade. Empregando uma abordagem semelhante, em seu 

Os objetivos da Metafísica de Aristóteles (Maqāla fī aghrāḍ kitāb mā 

baʿd al-ṭabīʿa), al-Fārābī (m. 950) argumenta que os assuntos da 

matemática ‒ i.é., objetos matemáticos ‒ são abstraídos (mujarrad) da 

matéria em estimativa (wahm), mas não no mundo extramental. Por 

um lado, os objetos matemáticos são diferentes dos objetos que a 

metafísica estuda porque os últimos objetos são totalmente separados 

da matéria tanto em estimativa quanto no mundo extramental. Por 

outro lado, os objetos matemáticos são diferentes dos objetos físicos 
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sensíveis porque não podem ser separados da matéria, nem em 

estimativa nem no mundo extramental. Assim, a matemática ocupa 

uma posição intermediária entre a metafísica e a física. A associação 

dos objetos matemáticos com a matéria é mais forte do que a dos 

objetos da metafísica, mas mais fraca do que a dos objetos da física. (O 

árabe original do livro de al-Fārābī pode ser encontrado em al-Fārābi 

1890: 34-38, e Kiankhah 2015: 147-57. Para duas traduções em inglês, 

veja Bertolacci 2006: 66-72, e McGinnis & Reisman 2007: 78-81.) 

Em sua Enumeração das ciências (Iḥṣāʾ al-ʿulūm), al-Fārābī 

apresenta uma discussão mais detalhada da ontologia da matemática. 

Ele distingue matemática aplicada/prática (amalī) de matemática 

pura/teórica (naẓarī). Os objetos da aritmética aplicada são números, 

pois estão associados a coisas sensíveis. A aritmética aplicada 

considera o número de coisas sensíveis existentes no mundo material. 

Em contraste, a aritmética pura considera uma concepção absoluta de 

número e pluralidade. Ela estuda números que são abstraídos de todas 

as coisas numeradas no mundo sensível. Da mesma forma, a 

geometria aplicada considera as propriedades geométricas de objetos 

físicos específicos, enquanto a geometria pura lida com formas 

geométricas, independentemente de estarem ou não ligadas a objetos 

físicos específicos (al-Fārābi [Enum]: cap. 3; Endress 2003: 139-40). 

Seguindo a linha principal da abordagem de al-Fārābī, Avicena 

desenvolve uma discussão mais detalhada da divisão das ciências 

(Marmura 1980; Gutas 2003) segundo a qual objetos matemáticos 

existem no mundo extramental em associação com espécies 

determinadas de matéria (e.g., madeira, ouro, etc.). Por meio da 

função da faculdade de estimativa, objetos matemáticos na mente 
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podem ser abstraídos das espécies específicas de matéria às quais 

estão ligados no mundo extramental. Não obstante, eles ainda devem 

ser concebidos como coisas materiais. Em outras palavras, objetos 

matemáticos na mente são separados de espécies determinadas de 

matéria, embora não da materialidade em si (Avicenna [MPh]: cap. I.2; 

Di Vincenzo 2021: 20-27). Avicena argumenta que os números (aʿdād) 

e as grandezas (maqādīr) ‒ como os representantes mais gerais dos 

objetos da aritmética e da geometria, respectivamente ‒ são acidentes 

(aʿrāḍ) e propriedades de objetos físicos existentes no mundo sensível 

(Avicenna [MPh]: cap. III.3-4). Nem números nem magnitudes têm 

subsistência imaterial independente no mundo extramental. 

Magnitudes (ou formas geométricas, para ser mais específico) não 

podem ser separadas da materialidade, mesmo na mente (Avicenna 

[MPh]: cap. III.4 sec.2 e VII.2, sec. 21). Em contraste, números podem 

ser considerados totalmente separados da matéria e da materialidade. 

Não obstante, tal consideração de números é metafísica, em vez de 

matemática (Endress 2003: 142; Zarepour 2016: sec. 4). Números, na 

medida em que estão sujeitos a estudos matemáticos, devem ser 

receptivos à diminuição e ao aumento. Portanto, mesmo na mente, 

eles devem ser concebidos como propriedades de coisas materiais 

(Avicenna [MPh]: cap. I.3, secs. 17-19). Em suma, objetos matemáticos 

existem no mundo extramental como propriedades de coisas físicas 

constituídas de espécies determinadas de matéria. Objetos 

matemáticos podem ser abstraídos dessas espécies determinadas de 

matéria na mente. Mas eles ainda devem ser pensados como 

propriedades de coisas materiais. Caso contrário, eles não podem ser 

objeto de estudos matemáticos. A discussão de Avicena sobre os 
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papéis da faculdade de estimativa e o processo de abstração em 

estudos matemáticos foi interpretada de duas maneiras diferentes. 

Alguns estudiosos (McGinnis 2006; 2017; Ardeshir 2008; Fazlıoğlu 

2014; Tahiri 2016; 2018) pensam que objetos matemáticos são, em 

primeiro lugar, objetos mentais, e a abstração é um mecanismo para 

construir objetos matemáticos. Atribuindo uma visão literalista a 

Avicena, alguns outros (Marmura 1980; 2005; Zarepour 2016; 2021; 

McGinnis 2019) argumentam que objetos matemáticos existem 

literalmente no mundo físico e a abstração é um processo cognitivo 

para apreender conceitos matemáticos, em vez de produzir objetos 

matemáticos. Essas diferentes interpretações nos lembram do 

contraste entre as leituras literalista (Mueller 1970; 1990) e 

abstracionista (Lear 1982; Hussey 1991) da ontologia da matemática de 

Aristóteles. A objeção mais óbvia à visão literalista é que, 

diferentemente dos objetos físicos, que são inexatos e imperfeitos, os 

objetos matemáticos parecem ser perfeitos e exatos (ou idealizados). 

Por exemplo, parece que não existe nenhum objeto físico 

perfeitamente circular cuja circunferência não seja (pelo menos em 

uma extensão modesta) serrilhada. Para refutar essa objeção contra a 

leitura literalista da ontologia da matemática de Avicena, foi 

argumentado que ele endossa a existência de objetos matemáticos 

perfeitos no mundo físico (Zarepour 2016: sec. 5; 2021: sec. 4). 

É provavelmente devido à ênfase de Avicena e al-Fārābī no papel 

da estimativa (wahm) na concepção de objetos matemáticos que, na 

filosofia pós-aviceniana, a matemática é frequentemente referida 

como uma ciência estimativa (wahmī ou mawhūm) (Pines 1974). 

Anteriormente ou contemporaneamente a Avicena, muitos 
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pensadores muçulmanos enfatizaram que os objetos matemáticos 

existem, de uma forma ou de outra, no mundo físico. Por exemplo, no 

Livro da instrução (Kitāb al-tafhīm ([Instr]), al-Bīrūnī (m. ~1048) 

defende um relato da natureza dos objetos matemáticos que parece 

ter fortes afinidades com a leitura literalista de Avicena (Samian 2011; 

2014). Na mesma linha, Ibn al-Haytham (m. 1040), nas primeiras 

páginas de sua Resolução de dúvidas (Ḥall shukūk, [Doubts] 

[Dúvidas]), argumenta que objetos geométricos existem no mundo 

sensível. Eles podem ser abstraídos da matéria por meio da atividade 

da faculdade da imaginação (takhayyul), cuja função na teoria da 

mente de Ibn al-Haytham é muito semelhante à função de estimativa 

na psicologia de Avicena. Entretanto, em contraste com Avicena e 

Aristóteles (De anima 428a5-18), Ibn al-Haytham pensa que formas 

imaginadas, que são abstraídas de objetos físicos, têm uma existência 

mais real. Para ele, a existência real (ḥaqīqī) de objetos matemáticos é 

instanciada na imaginação e na distinção (tamyīz) ‒ outra faculdade 

cognitiva na filosofia da mente de Ibn al-Haytham, que desempenha 

um papel crucial na compreensão de conceitos universais por meio da 

mediação de formas imaginadas. (Ver Ighbariah & Wagner 2018: secs. 

79-81. R. Rashed [1993: 2:8-19] acredita que havia dois pensadores 

muçulmanos diferentes chamados ‘Ibn al-Haytham’. Sabra [1998; 

2003] rejeita a visão de Rashed e aqui eu sigo a posição de Sabra.) 

Na filosofia pós-aviceniana, a afirmação de que os objetos 

matemáticos são mentais (ou estimativos ou imaginativos) tornou-se 

a visão mais popular e foi cada vez mais enfatizada por diferentes 

pensadores. A inclinação para essa abordagem foi parcialmente 

devido a críticas poderosas ao relato de Avicena sobre a ontologia da 
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matemática. Por exemplo, Suhrawardī ofereceu fortes objeções à 

existência de números no mundo físico como acidentes de coisas 

sensíveis. Considere um grupo de quatro indivíduos. Avicena pensa 

que a quatro-idade (arbaʿīya) é um acidente dessas quatro pessoas. 

Mas Suhrawardī acha isso insustentável. Ele argumenta que 

ou a ‘quatreidade’ deve ser completa em cada um dos 

indivíduos, o que não é o caso, ou então deve haver algo de 

quatro-idade em cada um, o que só pode ser a unidade. 

Portanto, ou a totalidade da quatro-idade não deve ter 

outro locus além do intelecto, ou então nem a quatro-

idade nem nada de quatro-idade pode estar em cada um. 

Nessa última suposição, também, a quatro-idade está 

apenas no intelecto. (Suhrawardī The Philosophy of 

Illumination [A Filosofia da iluminação] [1999: 48]) 

Ele acredita que é somente nossa mente que pode impor uma 

unidade a uma pluralidade de quatro entidades sensíveis distintas. 

Não há nada no mundo extramental que possa naturalmente ligar 

quatro coisas separadas de tal forma que elas coletivamente aceitem o 

acidente da quatreidade. Assim, para Suhrawardī, os números (e 

objetos matemáticos em geral) são somente coisas dependentes da 

mente (iʿtibārī) (Ziai 1990: 108; Walbridge 2000: 63 e 78-79). Uma linha 

de argumentação similar é desenvolvida por Mullā Ṣadrā (m. 1640). Ele 

aceita que há pluralidades no mundo extramental. Mas ele insiste que 

é somente através da atividade de nossa mente que um grupo de 

objetos distintos pode ser considerado uma unidade. Não há nada no 

mundo extramental que confira unidade a um grupo arbitrário de 
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objetos distintos (Mullā Ṣadrā, Al-Shawāhid al-rubūbīya, [1982: 65]). 

Essa linha de argumentação contra a consideração de números como 

propriedades de objetos físicos nos lembra da crítica de Frege a essa 

ideia (Frege 1884: §§ 21-25). 

Um ponto de virada na interpretação de objetos matemáticos 

como objetos mentais é apelar à noção de nafs al-ʾamr para descrever 

o status ontológico de objetos matemáticos e esclarecer a natureza dos 

criadores de verdades de proposições matemáticas. A frase ‘nafs al-

ʾamr’ significa literalmente a coisa em si. Mas seu conteúdo técnico é 

difícil de capturar na tradução. Embora essa frase também apareça nos 

escritos de Avicena, é provavelmente Naṣīr al-Dīn al-Ṭūsī (m. 1274) 

quem usou a frase pela primeira vez em um sentido técnico e 

carregado de teoria. Diferentes filósofos entenderam essa frase como 

se referindo a coisas diferentes, incluindo conhecimento divino, o 

Intelecto Ativo, o reino das ideias, etc. (Kaş 2021; Spiker 2021). O 

significado da teoria de nafs al-ʾamr para a filosofia da matemática é 

que ela pode nos permitir preservar o realismo de julgamento mesmo 

sem o realismo de objeto. Alguns filósofos (e.g., Sayyid al-Sharīf al-

Jurjānī, m. 1413) usaram essa teoria para mostrar que, embora os 

objetos matemáticos sejam meramente estimativos (wahmī) e não 

tenham existência independente da mente, os julgamentos 

matemáticos são certos (yaqīnī), e seus valores de verdade são 

independentes da mente. Em outras palavras, em relação à 

matemática, o realismo de julgamento ainda pode ser defendido 

mesmo quando o realismo de objeto é rejeitado (Fazlıoğlu 2014; Hasan 

2017). 
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Outra questão importante pertinente à ontologia da matemática 

é a natureza dos objetos algébricos. Uma incógnita algébrica (ou uma 

variável algébrica, como a chamamos hoje) pode se referir 

indiferentemente a um número ou a uma magnitude geométrica. 

Então, a natureza de um objeto algébrico não é a mesma nem de 

números nem de formas geométricas. Infelizmente, a ontologia 

híbrida desse tipo especial de objetos matemáticos raramente foi (se é 

que foi) discutida como uma ontologia diferente daquelas de números 

e magnitudes. Mas tem sido argumentado que a familiaridade de 

filósofos como al-Fārābī e Avicena com a teoria algébrica apresentada 

por al-Khwārizmī (m. 850) em seu Kitāb al-jabr wa al-muqābala os 

inspirou a desenvolver uma ontologia geral das coisas (ashyāʾ) que não 

é nem platônica nem aristotélica (R. Rashed 1984a; 2008; 2015: 716-18; 

2018). 

1.3 Infinito 

O problema do infinito é um dos tópicos filosóficos relacionados 

à matemática que foi mais amplamente discutido na filosofia islâmica 

medieval. Existem muitos tratados que argumentam que nenhum 

número pode ser infinito. Por exemplo, em resposta a uma série de 

questões levantadas por Abū Mūsā ʿĪsā Ibn Usayyid, Thābit Ibn Qurra 

discute a natureza dos números e argumenta que não há número 

infinito. Além disso, ele mostra que os conjuntos infinitos de números 

podem ser de tamanhos diferentes (Pines 1968; Sabra 1997; Mancosu 

2009: sec. 2; M. Rashed 2009; Zarepour 2020b: sec. 4.2). Yaḥyā Ibn ʿAdī 

(m. 974), em seu Tratado sobre o infinito (Maqala fī ghayr al-
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mutanāhī), fornece um conjunto diferente de argumentos para 

estabelecer que o infinito não é previsível em números (McGinnis 

2010: sec. 3). Mas os três argumentos a seguir para o finitismo são 

provavelmente os mais discutidos na tradição islâmica: 

(1) O argumento da colimação (burhān al-musāmita): Considere 

a linha L que começa do centro O de um círculo C, intercepta a 

circunferência de C, e se estende infinitamente. Suponha, além disso, 

que haja uma linha distinta L′ que é paralela a L e infinitamente 

estendida em ambas as direções. Agora suponha que L começa a 

rotacionar em torno de O e se aproxima de L′, enquanto L′ está imóvel 

e fixa. Como resultado, L e L′ se interseccionam. Então, há um 

momento em que as duas linhas são paralelas e há um momento em 

que elas se interseccionam. Portanto, deve haver um momento de 

tempo T e um ponto P sobre L′ em que as duas linhas se 

interseccionam pela primeira vez, ou assim diz o argumento. Mas 

obviamente não existem tais T e P. Para todo T em que L e L′ são 

interseccionadas, podemos encontrar um momento anterior do 

tempo T′ (i.e., T′ < T) em que as duas linhas já estavam 

interseccionadas. Então, parece que temos uma contradição. Por um 

lado, deve haver um primeiro momento de intersecção (ou tal é a 

expectativa dos defensores do argumento). Por outro lado, não pode 

haver tal momento. Portanto, a suposição inicial do argumento ‒ que 

é a existência de linhas infinitas ‒ deve ser rejeitada. Não há 

magnitude unidimensional infinita e, consequentemente, nenhuma 

magnitude infinita em geral. 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 2 

 

 

 207 

 

 

FIGURA 1 

Uma variação do cenário acima ‒ que provavelmente se originou 

do De caelo de Aristóteles (I.5, 272a8-20) ‒ foi proposta por Abū Sahl 

al-Qūhī (m. 1000) para rejeitar o dogma aristotélico de que uma 

distância infinita não pode ser percorrida em um tempo finito. Isso 

ocorre porque o argumento acima mostra que L pode atravessar L′ em 

um período finito de tempo igual à metade do tempo de rotação de L 

em torno de O por uma rodada (R. Rashed 1999; McGinnis 2010: sec. 

3). Em contraste, Avicena emprega o Argumento da Colimação em 

certos lugares (Avicenna Al-Najāt [1985: 233-44]; [Ph1]: cap. II.8, [8]) 

para rejeitar a possibilidade de movimento circular em um vazio 

infinito, e em outros lugares (Avicenna ʿ Uyūn al-ḥikma, cap. 3, 20) para 

rejeitar a infinitude real de magnitudes (Zarepour 2020b: sec. 3.1; R. 
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Rashed 2016: 302-6; 2018: sec. 11.2). O Argumento da Colimação é 

criticado por, entre outros, Abū al-Barakāt al-Baghdādī (m. 1165) em 

seu Al-Muʿtabar (vol. 2, 83-84 e 86), al-Ṭūsī em seu Talkhīṣ al-Muḥassal 

([1985: 217]) e al-Ḥillī (m. 1325) em seu Nihāya al-marām fī ʿilm al-

kalām (vol. 1, 256-258). O argumento também é defendido por, entre 

outros, Fakhr al-Dīn al-Rāzī (m. 1209) em seu Al-Mabāḥith al-

mashriqīya (vol. 1, 196) e Mullā Ṣadrā em seu Asfār (vol. 4, 21-23). 

(2) O argumento da escada (burhān al-sullam): Se linhas infinitas 

podem existir, então pode haver um ângulo agudo cujos lados são 

infinitos. Suponha que AB e AC são duas linhas infinitas que se 

interseccionam em A e façam tal ângulo agudo. AB e AC estendem-se 

infinitamente nas direções de B e C, respectivamente. Agora considere 

linhas paralelas Bi Ci (para inteiros i ≥ 1) que interseccionam AB e AC 

de modo que a distância entre cada duas linhas consecutivas seja igual 

à distância de B1 C1 de A. Assim, cada linha é maior que a linha anterior 

por um comprimento fixo, digamos d (i.e., para todo inteiro i ≥1, Bi+1 Ci+1 

− Bi Ci = d). Agora considere BC. Ela está mais longe do que qualquer Bi 

Ci está de A. Por isso, BC é mais longa do que qualquer Bi Ci. Isso indica 

que BC deve ser realmente infinita. No entanto, BC está confinada 

entre duas linhas (i.e., AB e AC). Termina em B e C. Portanto, deve ser 

finita também. Consequentemente, BC deve ser finita e infinita. Isso é 

impossível. Então, a suposição inicial sobre a qual construímos o 

argumento é falsa. Nenhuma linha infinita (e, a fortiori, nenhuma 

magnitude infinita) pode existir (R. Rashed 2016; 2018: sec. 11.2; 

Zarepour 2020b: sec. 3.2). 
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FIGURA 2 

O argumento da escada é uma reabilitação de um argumento 

aristotélico apresentado em De caelo (I.5, 271b26-272a7). Avicena 

discute esse argumento na Física de “A Cura” (Avicenna [Ph2]: cap. 

III.8, [7]). O argumento tem sido objeto de um debate de longa data na 

filosofia pós-aviceniana (McGinnis 2018). O argumento foi criticado, 

entre outros, por Abū al-Barakāt em seu Al-Muʿtabar (vol. 2, 84-86) e 

Najm al-Dīn al-Kātibī al-Qazwīnī (m. 1277) em seu Ḥikma al-ʿayn 

([2002: 38-39]). Por outro lado, as defesas do Argumento da Escada 

podem ser encontradas, entre outros, no comentário de al-Ṭūsī sobre 

Indicações e lembretes de Avicena (em Avicenna [Pointers] 

[Indicações]: namaṭ I, 183-191) e no comentário de Mullā Ṣadrā sobre o 

Hidāya de al-Abharī (Sharḥ Al-Hidāya al-Athīrīya, 65-69). 
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(3) O argumento do mapeamento (burhān al-taṭābuq ou al-

taṭbīq): Considere uma linha efetivamente infinita AC que começa a 

partir de A e se estende infinitamente na direção de C. Remova um 

segmento finito AB do início de AC. Suponha que B*C* é uma cópia de 

(e, consequentemente, do mesmo comprimento que) BC. Compare o 

tamanho de B*C* com AC mapeando a primeira sobre a última de 

modo que as duas linhas sejam paralelas e B* esteja bem na frente de 

A. B*C* deve estender-se infinitamente na direção de C*. De outra 

forma, B*C* seria finita. Isso significa que BC seria finita também. 

Como resultado, AC ‒ que é a soma de BC com o segmento finito AB ‒ 

seria finita. Uma vez que isso contradiz a suposição inicial de que AC 

é efetivamente infinita, B*C* deve estender-se infinitamente na 

direção de C*. Mas se assim for, então B*C* e AC correspondem entre 

si, no sentido de que nenhuma parte de uma delas permanece 

descoberta pela outra. Assim, com base na quarta noção comum do 

primeiro livro dos Elementos de Euclides ‒ segundo a qual as coisas 

que correspondem umas às outras são iguais entre si ([1908: vol. 1, 155]) 

‒ podemos concluir que AC é igual a B*C*. Isso indica que AC também 

seria igual a BC, que é propriamente apartada de AB. No entanto, a 

quinta noção comum euclidiana afirma que uma tal igualdade todo-

parte é absurda ([1908: vol. 1, 155]). Portanto, AC não pode ser igual a 

BC. Consequentemente, a suposição inicial de que AC pode ser uma 

linha realmente infinita deve ser rejeitada. Não pode haver tal 

magnitude realmente infinita. 
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FIGURA 3 

Versões anteriores do Argumento do mapeamento podem ser 

encontradas em diferentes lugares da obra de al-Kindī (Rescher & 

Khatchadourian 1965; Shamsi 1975; Adamson 2007: cap. 4; Zarepour 

2020b: n. 52). Versões mais precisas desse Argumento são 

apresentadas por Avicena (Marmura 1960; McGinnis 2010: sec. 4; 

Zarepour 2020b). A força e a precisão das versões do argumento que 

esses pensadores fornecem dependem, pelo menos parcialmente, da 

precisão de sua interpretação da noção de igualdade de magnitudes 

geométricas. Foi demonstrado que alguns pensadores muçulmanos 

têm relatos bastante detalhados desta noção (R. Rashed 2019). 

Assim como os outros dois argumentos, o objetivo principal do 

argumento do mapeamento é mostrar que nenhuma magnitude 

contínua infinita realmente existe. Tendo lido os Elementos de 

Euclides (livros 7-9), os pensadores muçulmanos sabiam que os 

números poderiam ser facilmente representados por magnitudes. 

Portanto, qualquer argumento para a impossibilidade de magnitudes 

infinitas pode ser tomado como um argumento contra a infinidade de 

números. Mas e quanto a coleções infinitas? Nenhum dos três 

argumentos é diretamente aplicável a coleções infinitas de entidades 

discretas. Não obstante, foi argumentado que Avicena provavelmente 
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estava ciente de que o Argumento do mapeamento poderia ser 

modificado para que fosse aplicável a coleções infinitas de coisas 

numeradas discretas (Zarepour 2020b: sec. 4). Os tamanhos de duas 

coleções de entidades discretas podem ser comparados empregando a 

própria noção de “mapeamento” que usamos anteriormente no caso 

de magnitudes contínuas. Entretanto, no caso das coleções de 

entidades discretas, essa noção deve ser descontada em termos de 

correspondência um-para-um entre os elementos das duas coleções 

em questão. Duas coleções de entidades discretas correspondem uma 

à outra se todo membro de uma coleção puder ser pareado com um (e 

apenas um) membro da outra, de modo que nenhum membro de 

nenhuma dessas coleções permaneça desemparelhado. Avicena 

parece ter conhecimento de que uma coleção infinita de entidades 

discretas pode ser colocada em correspondência um-para-um com 

algumas de suas sub-coleções próprias. E ele acha isso tão absurdo 

quanto a correspondência de uma magnitude infinita com sua sub-

magnitude própria. Ele menciona explicitamente que o Argumento do 

mapeamento pode descartar as possibilidades de magnitudes infinitas 

e coleções infinitas de entidades discretas (e.g., números e coisas 

numeradas). Entretanto, ele próprio não explicita como esse 

argumento realmente funciona no caso de coisas discretas. Ele não 

fornece nenhum exemplo concreto da aplicação do Argumento do 

mapeamento ao caso das coleções infinitas de objetos. Tal exemplo 

pode ser encontrado nas obras de filósofos pós-avicenianos como 

Fakhr al-Dīn al-Rāzī (Sharḥ ʿuyun al-ḥikma, al-Ṭabīʿīyāt [1994: 53]). Al-

Ghazālī (m. 1111) mencionou o Argumento do Mapeamento em seu 

Maqāṣid ([2000: 97-98]) e a transmissão mais antiga desse argumento 
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para a tradição latina é provavelmente por meio da tradução latina de 

Maqāṣid no terceiro quarto do século XII. 

Esses argumentos são geralmente discutidos no contexto da 

física. Isso ocorre porque eles são concebidos em primeiro lugar para 

mostrar que nenhum infinito pode realmente existir no mundo físico. 

Mas se, endossando o literalismo, considerarmos objetos matemáticos 

como propriedades de objetos físicos, então a impossibilidade da 

existência de infinitos reais no mundo físico implica a impossibilidade 

de linhas geométricas infinitamente estendidas e conjuntos infinitos 

de números. Mas aqueles que rejeitam o literalismo sobre a ontologia 

da matemática têm visões diferentes sobre a aplicabilidade de tais 

argumentos a objetos matemáticos. Por exemplo, Fakhr al-Dīn al-Rāzī 

acredita que o Argumento do mapeamento não pode rejeitar a 

infinitude da coleção de números naturais porque ele [o autor] toma 

os objetos matemáticos como entidades dependentes da mente e 

totalmente imateriais (Sharḥ ʿuyun al-ḥikma, al-Ṭabīʿīyāt [1994: 53-

57]). Embora possamos apelar ao Argumento do mapeamento para 

rejeitar a existência de uma coleção infinita de objetos físicos distintos 

no mundo extramental, esse argumento não pode rejeitar a existência 

de um número infinito de objetos dependentes da mente, como 

números, ou assim al-Rāzī parece acreditar (Zarepour 2020b: 4.1). 

Curiosamente, alguns filósofos muçulmanos argumentaram que 

até mesmo a mente tem suas próprias limitações em termos de 

percepção de coisas infinitas. Por exemplo, Ibn al-Haytham acredita 

que, embora possamos imaginar linhas finitas de qualquer 

comprimento arbitrário (i.e., independentemente de quão longas elas 

sejam), não podemos imaginar uma linha realmente infinita. 
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Consequentemente, embora possamos imaginar uma linha finita 

maior que o tamanho do universo, não podemos conceber uma linha 

realmente infinita. Ibn al-Haytham afirma que infinitos reais não 

existem nem no mundo extramental e nem mesmo na mente 

(Masoumi Hamedani 2013; Ighbariah & Wagner 2018: 80). 

1.4 Continuidade 

As visões dos pensadores muçulmanos sobre o continuum 

matemático estão interligadas com a posição que eles defendem no 

debate entre atomismo e hilomorfismo sobre a natureza do mundo 

físico. Para Avicena, não há lacuna entre o mundo físico e o reino dos 

objetos matemáticos. É assim pelo menos se aceitarmos as 

interpretações de Avicena como um literalista sobre a ontologia da 

matemática. Ele acredita que as magnitudes geométricas são 

contínuas no sentido de que não têm parte efetiva. 

Correspondentemente, as dimensões físicas são contínuas e não têm 

partes efetivas. Podemos, é claro, dividir qualquer magnitude contínua 

em partes menores. No mundo físico, há um limite prático menor para 

o comprimento das dimensões físicas que podem, na prática, ser 

divididas em magnitudes menores. Em contraste, em nossa faculdade 

de estimativa, esse limite desaparece, e todas as magnitudes são 

potencialmente infinitamente divisíveis. Apesar dessa diferença 

prática, teoricamente  falando não há diferença entre a estrutura das 

linhas geométricas e as dimensões físicas. Como resultado, a 

continuidade geométrica implica que o atomismo físico é falso. Na 

verdade, Avicena apela à continuidade matemática para rejeitar o 
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atomismo físico (Avicenna [Ph2]: cap. III.3-5; Lettinck 1999; Dhanani 

2015; McGinnis 2019: sec. 3). 

Em contraste com Avicena, há filósofos que endossam a 

continuidade matemática e o atomismo físico simultaneamente. Por 

exemplo, Shahrastānī (m. 1153) insiste que o julgamento da faculdade 

de estimativa não é confiável o suficiente para nos convencer de que 

as grandezas físicas podem suportar divisões potencialmente infinitas. 

Ele acredita que as grandezas físicas não são infinitamente divisíveis. 

O número de suas partes, seja real ou mesmo potencial, é finito. 

Shahrastānī nos lembra que, embora o tamanho do universo seja 

imaginável como infinito, os filósofos geralmente rejeitam que o 

universo seja infinito. Baseando-se em uma abordagem semelhante, 

Shahrastānī argumenta que, embora toda grandeza seja imaginável 

como infinitamente divisível, há fortes argumentos que mostram que 

a faculdade de estimativa está equivocada nesse caso e nenhuma 

grandeza física é infinitamente divisível. A extensibilidade infinita do 

tamanho do universo na estimativa é compatível com o universo 

sendo finito. Da mesma forma, a divisibilidade infinita de magnitudes 

na estimativa poderia ser compatível com o fato de elas terem apenas 

um número finito de partes (potenciais) no mundo extramental, ou 

assim Shahrastānī parece acreditar (al-Shahrastānī Summa 

philosophiae, 513; McGinnis 2019). Isso significa que se tomarmos 

objetos matemáticos como construções meramente estimativas, 

então podemos reconciliar a continuidade puramente matemática 

com o atomismo físico. 

Propondo uma modificação sutil, Fakhr al-Dīn al-Rāzī (Al-

manṭiq, vol. 6, capítulo 6, 63) argumenta contra Demócrito que tudo o 
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que é divisível na imaginação é divisível no mundo extramental. Ele 

acredita que há um menor limite para o comprimento das magnitudes 

divisíveis que podemos imaginar. Não é verdade que toda magnitude, 

não importa quão pequena, seja divisível na estimativa. Ele não rejeita 

que na geometria euclidiana as magnitudes sejam infinitamente 

divisíveis. Mas ele parece não aceitar que seja possível fazer uma 

imagem visual (através da faculdade de estimativa) de toda magnitude 

sobre a qual podemos falar no contexto da geometria euclidiana. 

Abraçando o atomismo físico (em seus trabalhos posteriores), al-Rāzī 

nega que a geometria euclidiana contínua possa representar a 

estrutura real do mundo extramental (Setia 2006; Eftekhari 2018; 

2019). A alegação de que a continuidade não tem realidade além da 

faculdade de estimativa é frequentemente reafirmada nos trabalhos 

de atomistas posteriores como ʿAḍūd al-Dīn al-ʾĪjī (m. 1355) (Hasan 

2017: 233-35). 

2. Epistemologia da 

matemática 

2.1 Compreendendo conceitos 

matemáticos 

A maioria dos pensadores muçulmanos que falaram sobre a 

epistemologia dos conceitos matemáticos acredita que esses 

conceitos são formados por meio de alguns mecanismos cognitivos 
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cuja primeira entrada são os dados que recebemos por meio de nossos 

sentidos externos. Os detalhes de tais mecanismos são explicados de 

diferentes maneiras por diferentes filósofos, dependendo de sua 

imagem geral da psicologia cognitiva humana. Por exemplo, Avicena 

apresenta um experimento mental mostrando que nenhum conceito 

matemático pode ser apreendido na ausência de percepção sensorial 

(Avicenna [MPh], cap. VII.3, sec. 1; Zarepour 2019: sec. 5; 2021, sec. 3). 

Isso indica que Avicena endossa algum tipo de empirismo conceitual 

sobre matemática. Na interpretação literalista da ontologia da 

matemática de Avicena, objetos matemáticos existem no mundo 

sensível como atributos conotacionais não sensíveis (maʿānī) de 

objetos físicos. Como todos os outros atributos conotacionais, 

entidades matemáticas são percebidas pela faculdade de estimativa. 

Por exemplo, é a faculdade de estimativa que percebe a dualidade 

quando vemos dois livros. Em tal experiência, os dados sensíveis 

coletados pelos sentidos externos seriam transferidos para a faculdade 

de estimativa por meio da mediação da faculdade do senso comum 

(ḥiss mushtarak). A estimativa nos permite ignorar todas as outras 

características da experiência que tivemos e perceber a dualidade que 

não é diretamente acessível aos nossos sentidos externos. 

Mesmo na conta literalista da ontologia da matemática, ainda há 

muitas entidades matemáticas com as quais os matemáticos podem se 

envolver, mas que não existem no mundo extramental (e.g., uma 

forma geométrica complexa e extraordinária sem contrapartida no 

mundo sensível). Avicena acredita que a faculdade da imaginação 

(mutakhayyila) pode construir imagens mentais de tais objetos 

analisando, sintetizando, separando e combinando as imagens de 
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itens mais simples que foram previamente percebidos e armazenados 

em nossas faculdades cognitivas (Zarepour 2021: sec. 3). Mas se 

endossarmos a interpretação abstracionista da ontologia da 

matemática de Avicena, então todos os objetos matemáticos são 

construções mentais. Não existe nenhum objeto matemático no 

mundo extramental que possa ser percebido diretamente pela 

estimativa. Nessa interpretação, a faculdade de estimativa coopera 

com a faculdade da imaginação para produzir objetos idealizados, 

nenhum dos quais tem uma contrapartida fora de nossas mentes. São 

os atos mentais conduzidos por essas faculdades que nos permitem 

construir formas geométricas e números (Ardeshir 2008; Tahiri 2016; 

2018). 

Em qualquer caso, uma vez que a estimativa é uma faculdade 

corporal, ela não pode se envolver com coisas totalmente imateriais. 

Então, ela percebe entidades matemáticas como coisas associadas à 

matéria (embora não com espécies específicas dela). Os objetos de 

estimativa não são conceitos universais inteligíveis. Então, o processo 

cognitivo de apreender conceitos matemáticos deve ser completado 

adicionando o Intelecto Ativo à nossa história (Zarepour 2021). Em 

uma leitura da epistemologia de Avicena (Nuseibeh 1989; Davidson 

1992: cap. 4; Goodman 1992 [2006]; Black 2014), o ato da faculdade de 

estimativa prepara nossa alma para receber os conceitos universais 

que serão emanados pelo Intelecto Ativo. Em outro relato da 

epistemologia de Avicena (Hasse 2001; Gutas 2012), o Intelecto Ativo é 

meramente um reservatório de conceitos inteligíveis aos quais 

encontramos acesso por causa da função preparatória e ineliminável 

das faculdades internas. Em suma, a aquisição de conceitos 
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matemáticos é um processo que começa com a percepção sensorial e 

termina com a função do Intelecto Ativo. E entre esses dois estágios, a 

operação das faculdades internas em geral e das faculdades de 

estimativa e imaginação em particular é necessária e inescapável. 

Imagens muito semelhantes, embora muito menos sofisticadas, 

do procedimento de apreensão de conceitos matemáticos são 

apresentadas nas obras dos cientistas contemporâneos de Avicena. 

Por exemplo, Ibn al-Haytham fala sobre apenas duas faculdades: 

imaginação (takhayyula) e distinção (tamyīz). A imaginação é a 

faculdade que constrói objetos matemáticos idealizados de acordo 

com as impressões que nos são deixadas por meio de nossas 

percepções sensoriais. Por exemplo, a imaginação nos permite 

abstrair magnitudes geométricas dos corpos sensíveis que vemos no 

mundo externo. Entretanto, a transição das imagens de objetos 

matemáticos para conceitos matemáticos é algo que deve ser 

realizado pela faculdade de distinção. Essa faculdade desempenha um 

papel duplo. Por um lado, contribui para analisar, sintetizar, separar e 

combinar imagens previamente percebidas (ou produzidas). Esse 

papel é atribuído a mutakhayyila na psicologia de Avicena. Por outro 

lado, a faculdade de distinção é uma substituição do Intelecto Agente. 

Na filosofia de Ibn al-Haytham, o passo final da conceituação é 

realizado pela faculdade de distinção. Foi argumentado que o 

Intelecto Agente e a luz divina não desempenham nenhum papel 

significativo na teoria do conhecimento de Ibn al-Haytham (Ighbariah 

& Wagner 2018). 

Desenvolvendo um relato mais ou menos similar ao de Avicena, 

al-Bīrūnī aceita que algumas entidades matemáticas como linhas e 
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pontos existem no mundo físico, mas não podem ser apreendidas por 

nossos sentidos externos. Não obstante, os dados que recebemos por 

meio de nossas experiências sensoriais nos permitem perceber esses 

objetos e/ou produzir construções idealizadas que não existem no 

mundo extramental (Samian 2011). Entretanto, ele não parece ter uma 

imagem clara da psicologia cognitiva na qual os papéis de diferentes 

faculdades são explicitamente distinguidos. É por isso que ele oscila 

entre duas imagens, em uma das quais a estimativa (wahm) é a 

primeira faculdade a apreender objetos matemáticos, enquanto na 

outra, esse papel deve ser desempenhado pelo intelecto (aql). Na 

última visão, nada abaixo do nível do intelecto pode perceber objetos 

matemáticos. A hesitação de Al-Bīrūnī entre as duas visões rivais se 

torna mais aparente, especialmente quando aceitamos que as versões 

persa e árabe de Kitāb al-tafhīm foram escritas por ele mesmo. Por 

exemplo, na versão árabe, ele afirma que os pontos não podem ser 

concebidos por nenhuma faculdade além do intelecto (al-Bīrūnī 

[Astro]: 3). Em contraste, na versão persa, ele atribui esse papel à 

estimativa (al-Bīrūnī [Instr]: 7). Ele não parece considerar nenhuma 

fronteira clara entre o inteligível (maʿqūl) e o estimativo (mawhūm). 

No contexto das teorias de nafs al-ʾamr propostas por pensadores 

muçulmanos posteriores, os sentidos externos, a estimativa e o 

intelecto cooperam entre si para nos dar uma concepção de entidades 

matemáticas como elas são em nafs al-ʾamr. Entretanto, o processo 

através do qual podemos ter acesso e saber sobre o reino de nafs al-

ʾamr não é de forma alguma menos misterioso do que o papel do 

Intelecto Agente na filosofia de Avicena. 
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2.2 Estados epistemológicos dos 

princípios da matemática 

Toda proposição é uma estrutura ordenada constituída de 

conceitos. Mas para conhecer uma proposição, não basta apenas 

conhecer seus componentes conceituais. Também precisamos dar 

mais alguns passos. Seguindo Aristóteles e Euclides, a maioria (se não 

todos) dos filósofos muçulmanos acredita em relatos 

fundacionalistas/axiomáticos de epistemologia, segundo os quais 

todas as instâncias de conhecimento são eventualmente construídas 

sobre os fundamentos (mabādi') de conceitos e proposições básicos 

que podem ser conhecidos direta e imediatamente. Conceitos e 

proposições não básicos podem ser derivados dos básicos por 

definições (taʿārīf ou ḥudūd) e silogismos (qiyāsāt), respectivamente. 

Isso significa que, após adquirir os componentes conceituais de uma 

proposição P, ainda precisamos dar os três passos a seguir: 

1. ordenar e combinar os conceitos adquiridos para formar P 

como uma unidade estruturada, 

2. consentir com a verdade (taṣdīq) das proposições 

fundamentais, e 

3. estabelecer a verdade de P com alguns silogismos das 

proposições fundamentais. 

Para Avicena, a faculdade da imaginação desempenha papéis 

cruciais nas etapas (1) e (3). A imaginação nos permite chegar a 

proposições significativas explorando nosso armazenamento de 

conceitos previamente apreendidos e combinando-os para fazer 
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várias estruturas ordenadas de conceitos (e examinar se eles formam 

ou não uma proposição significativa). Além disso, a imaginação nos 

permite considerar combinações de proposições para encontrar o(s) 

silogismo(s) (série de consecutivos) adequado(s) que pode(m) nos 

levar à proposição desejada. A parte mais crucial desse processo é 

encontrar termos médios adequados para os silogismos que podem 

nos levar à conclusão desejada. Na filosofia de Avicena, a faculdade da 

imaginação empreende essa operação de busca. Uma questão 

imediata sobre essa visão é como a imaginação, como uma faculdade 

corporal, pode entreter conceitos universais que se supõe serem 

entidades inteligíveis totalmente imateriais. Várias respostas possíveis 

para essa questão são investigadas por, entre outros, Gutas (2001), 

Adamson (2004) e Black (2013). Na filosofia de Ibn al-Haytham, é a 

faculdade de distinção que desempenha o papel central em relação a 

(1) e (3). (Mais sobre (3) será dito na próxima seção). 

As coisas ficam mais complicadas quando nos voltamos para (2). 

Seguindo a antiga tradição grega, os filósofos muçulmanos 

categorizam os princípios fundamentais das ciências demonstrativas 

em três grupos: noções comuns/axiomas (al-uṣūl al-mutaʿārafa), 

hipóteses (al-uṣūl al-mawḍūʿa) e postulados (muṣādarāt). Grosso 

modo, noções comuns são as proposições mais óbvias que podemos 

conhecer ‒ os primeiros princípios que apreendemos. Hipóteses e 

postulados não são tão óbvios quanto axiomas. Eles, em princípio, 

precisam ser provados. Esses dois grupos de princípios são geralmente 

distinguidos com base na atitude epistêmica do aluno que os está 

aprendendo. Hipóteses são os princípios fundamentais que parecem 

plausíveis para o aluno, mesmo que ele não tenha provas para eles. Em 
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contraste, os postulados parecem duvidosos para o aluno, no sentido 

de que ele pode ter alguns sentimentos e ideias contra a plausibilidade 

desses princípios. O exemplo mais frequentemente repetido de 

postulados nas obras de pensadores muçulmanos medievais é 

provavelmente o postulado das paralelas da geometria euclidiana. 

Essa classificação é defendida por, entre outros, al-Nayrīzī (m. 922; em 

Besthorn & Heiberg 1893: 14-26), al-Fārābi (Al-Manṭiq, caps. 87-90), 

Avicena (al-Burhān, cap. I.12) e al-Ṭūsī (Asās al-ʾiqtibās, cap. V.1.15). 

Como hipóteses e postulados matemáticos devem 

eventualmente ser provados com base em proposições previamente 

conhecidas, parece que o status epistêmico das proposições 

matemáticas depende, no final, de como apreendemos o mais óbvio 

desses princípios. Em outras palavras, parece que todas as proposições 

matemáticas podem ser derivadas de axiomas por meio do 

mecanismo totalmente a priori (= independente da experiência 

sensorial) do silogismo demonstrativo. 

Os pensadores muçulmanos não têm um consenso sobre o status 

epistêmico dos princípios da matemática e os mecanismos cognitivos 

pelos quais concordamos com a verdade desses princípios. Por 

exemplo, pode ser demonstrado que, de acordo com Avicena, toda 

proposição básica da matemática está incluída em awwalīyāt (dados 

primários) ou fiṭrīyāt (ou, mais completamente, muqaddamāt fiṭrīyāt 

al-qiyās, que é traduzido como “data with built-in syllogismes” [“dados 

com silogismos embutidos”] por Gutas (2012)). ‘O todo é maior que a 

parte’ e ‘quatro é par’ são dois dos exemplos mais famosos, 

respectivamente, de awwalīyāt e fiṭrīyāt. De acordo com Avicena, 

awwalīyāt não têm termos médios e, portanto, nenhum silogismo 
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pode ser feito para demonstrá-los. Eles são muito básicos e óbvios para 

precisar de uma prova (ou para serem demonstráveis). Assim que 

compreendemos todos os conceitos dos quais uma proposição awwalī 

é constituída, imediatamente concordamos com a verdade dessa 

proposição. Essas proposições são autoevidentes e necessárias. 

Ninguém pode ter uma dúvida racional sobre elas. Ao contrário de 

awwalīyāt, fiṭrīyāt têm termos médios e devem ser provados. 

Entretanto, o silogismo através do qual uma proposição fiṭrī deve ser 

estabelecida é tão simples que assim que o termo menor (i.e., sujeito) 

e o termo maior (i.e., predicado) são compreendidos, o termo médio 

aparece na mente e a verdade dessa proposição é assentida. Por 

exemplo, imediatamente após compreender os conceitos QUATRO e 

PAR, o conceito DIVISÍVEL POR DOIS aparece em nossa mente e podemos 

afirmar o fato de que ‘(todo) quatro é par’ através do seguinte 

silogismo (Mousavian & Ardeshir 2018): 

 

(Todo) quatro é divisível por dois. 

(Todo) divisível por dois é par. 

Logo: 

(Todo) quatro é par. 

 

As verdades de awwalīyāt e fiṭrīyāt são consentidas por meio da 

operação natural (fiṭra) do intelecto. Então, depois de compreender os 

componentes conceituais delas, podemos compreender essas 

proposições sem apelar aos dados que recebemos de nossas 

experiências sensoriais. Essas proposições são constituídas de 

conceitos não a priori. Mas depois de compreendermos os 



Estudos em história da filosofia árabe e islâmica, vol. III, pt. 2 

 

 

 225 

 

componentes conceituais delas, essas proposições podem ser 

justificadas por meio de mecanismos a priori. Devemos ser cautelosos, 

entretanto, para que a priori não implique inatismo no sentido de ser 

dado ao nascer. Avicena rejeita que possuamos qualquer instância de 

conhecimento proposicional ao nascer. (Para diferentes visões sobre 

o status epistêmico de awwalīyāt e fiṭrīyāt avicenianos, veja Zarepour 

2020a; 2020c; Gutas 2020.) 

Relatos mais ou menos semelhantes das proposições básicas da 

matemática podem ser encontrados em filósofos como al-Fārābi e al-

Ṭūsī. Entretanto, tanto alguns contemporâneos de Avicena quanto 

alguns pensadores pós-avicenianos adotaram uma abordagem mais 

empírica e/ou mais cética à verdade das proposições matemáticas. Por 

exemplo, em seu primeiro comentário sobre os Elementos de Euclides, 

Sharḥ musạ̄darāt, Ibn al-Haytham segue a visão dominante de que as 

proposições básicas da matemática são autoevidentes, necessárias e 

racionalmente indubitáveis. Mas, em seu segundo comentário, Ḥall 

shukūk ([Doubts]), ele endossa uma posição mais empírica e 

argumenta que adquirimos essas instâncias de conhecimento ao lidar 

com o uso frequente delas na vida diária. Considere, por exemplo, a 

noção comum de que ‘coisas que correspondem umas às outras são 

iguais umas às outras’. Ibn al-Haytham diz que aceitamos essa 

proposição porque vimos repetidamente que quando um corpo é 

mapeado ou superposto a outro corpo e os comprimentos deles não 

excedem um ao outro, nosso intelecto (aql) julga que esses corpos (ou, 

mais precisamente, seus comprimentos) são iguais. Sem ter tais 

experiências, não poderíamos chegar a concordar com a verdade desse 

axioma. Portanto, nosso conhecimento de tais axiomas é um tanto 
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dependente da experiência sensorial (Ibn al-Haytham [Doubts] 

[Dúvidas]: 31; R. Rashed 2019). 

Em sua Óptica (Sabra 1989), Ibn al-Haytham propõe um 

tratamento interessante do princípio ‘o todo é maior que a parte’, que 

tem semelhanças marcantes com o tratamento de Avicena de fiṭrīyāt. 

Ele argumenta que esse princípio pode ser provado através do 

seguinte argumento: 

 

O todo excede a parte. 

Tudo o que excede outra coisa é maior que ela. 

Logo: 

O todo é maior que a parte. 

 

As próprias premissas desse argumento devem ser justificadas 

através da operação do intelecto ou da faculdade de distinção (para 

usar a terminologia de Ibn al-Haytham) sobre os dados que recebemos 

através dos nossos sentidos (Sabra 1989: vol. I, 133-34; Ighbariah & 

Wagner 2018). Os traços dessas atitudes em relação aos axiomas e 

noções comuns podem ser encontrados nas obras de Fakhr al-Dīn al-

Rāzī e alguns mutakallimūn posteriores (Morrison 2014: 220-22; Hasan 

2017: sec. 2.4.2; Ighbariah e Wagner 2018: 66-68). 

2.3 Ars analytica e ars inveniendi 

Vale a pena mencionar que pensadores muçulmanos também 

desenvolveram teorias interessantes sobre como podemos chegar às 

proposições desconhecidas da matemática a partir das conhecidas. 
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Em outras palavras, eles ofereceram relatos detalhados de como o 

passo (3) ‒ introduzido na seção anterior ‒ pode ser tomado no 

contexto da matemática em geral e da geometria em particular. Uma 

questão central nesse contexto era se e como (e até que ponto) o que 

está acontecendo na mente de um matemático quando ele descobre 

(ou inventa) uma verdade matemática corresponde ao que ele 

apresenta como prova dessa descoberta (ou invenção) no papel. Em 

particular, era importante para os pensadores muçulmanos saber se a 

ordem dos passos que um matemático toma para descobrir uma 

verdade matemática é idêntica à ordem dos diferentes estágios das 

justificativas que ele fornece para essa verdade. 

Uma das primeiras tentativas nesse contexto é a teoria da 

psicologia da invenção matemática de Thābit Ibn Qurra. Entretanto, 

foi provavelmente seu neto, Ibrāhīm Ibn Sinān (m. 946), que 

estabeleceu uma área independente de estudos pertinente às questões 

acima mencionadas em seu Sobre o método de análise e síntese nos 

problemas da geometria (R. Rashed & Bellosta 2000: cap. I). Ele 

categoriza problemas geométricos em diferentes grupos com base em 

diferentes critérios e, fornecendo exemplos concretos, explica como 

cada grupo de problemas deve ser analisado (taḥlīl) e como uma 

solução para eles pode ser sintetizada (tarkīb). Ele destaca os possíveis 

erros e enganos que alguém pode cometer no processo de análise e 

síntese e elabora como eles podem ser evitados. A próxima figura 

importante nessa área é al-Sijzī (m. ~1020), que escreveu um livro 

Tratado geométrico sobre resolução de problemas) sobre diferentes 

métodos que podem facilitar o procedimento de resolução de 

problemas em geometria. Mas o trabalho mais maduro entre esses 
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tipos de estudos é talvez Fī al-taḥlīl wa al-tarkīb de Ibn al-Haytham 

(Sobre análise e síntese; R. Rashed 2006 [2017: 219-304]). Uma questão 

interessante discutida nessa área da filosofia da matemática foi a 

natureza dos problemas indecidíveis; afirmações para cuja verdade ou 

falsidade não temos provas. Essa questão foi discutida em particular 

por al-Samawʾal (m. 1180) no contexto da classificação de problemas 

geométricos em seu al-Bāhir fī al-jabr. Seu projeto de classificação 

pode ser entendido como uma sucessão daquele de Ibn Sinān (R. 

Rashed 1984b [1994: 41-43]; 2008: sec. 3; 2015: 726-32). 

2.4 Aplicabilidade e confiabilidade da 

matemática 

Se tomarmos objetos matemáticos como objetos puramente 

mentais ou estimativos (mawhūm) que são construídos pelo 

mecanismo de abstração e não têm realidade extramental, então 

dificilmente é justificável que a matemática e/ou modelos 

matemáticos por si só possam nos dar conhecimento confiável do 

mundo extramental. Não deveria ser surpresa que aqueles que 

endossam uma explicação não platônica e não literalista da ontologia 

da matemática acharão essa ciência menos certa e talvez menos 

valiosa do que ciências como a física e a metafísica. É por isso que 

alguns estudiosos contemporâneos, que leram Avicena como defensor 

de uma explicação puramente abstracionista da ontologia da 

matemática, argumentam que, para ele, a matemática é menos útil e 

inferior às outras duas ciências (Hasan 2017: 225-26; Fazlıoğlu 2014: 11-

13). Essa interpretação da visão de Avicena é, obviamente, 
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problemática se o tomarmos como um literalista em relação à 

natureza dos objetos matemáticos. Motivado por preocupações 

semelhantes, Averróis acredita que o fato de o reino dos objetos 

matemáticos estar separado da realidade extramental faz com que a 

matemática desempenhe um papel menos significativo na perfeição 

humana do que a física e a metafísica (Endress 2003: 150). 

Dúvidas sobre a capacidade da matemática de representar o 

mundo extramental com precisão são ainda mais prevalentes entre os 

atomistas (Dhanani 1994: 101-40; Pines 1936 [1997: 110]). Por exemplo, 

endossando o atomismo físico em seus trabalhos posteriores, Fakhr al-

Dīn al-Rāzī acredita que, uma vez que as magnitudes são 

supostamente contínuas na geometria euclidiana, esta ciência não 

pode apresentar uma imagem precisa do mundo atomístico 

descontínuo (Setia 2006: 126-28). 

Em seu Al-Mawāqif, al-ʾĪjī desafia a confiabilidade das ciências 

matemáticas devido ao seu envolvimento com entidades estimativas 

que são mais frágeis (awhan) do que uma teia de aranha. Essa analogia 

se refere ao Alcorão 29:41 (Fazlıoğlu 2014: 6-7). Uma visão 

similarmente cética da matemática é defendida por Shams al-Dīn 

Muḥammad al-Bukhārī (m. 1429) em seu comentário sobre o Ḥikma al-

ʿayn de al-Kātibī al-Qazwīnī. Como muitos de seus predecessores, al-

Bukhārī afirma que, comparada à física e à metafísica, a matemática é 

uma fonte menos confiável de conhecimento sobre as coisas 

concretamente existentes. É em resposta a tais visões que al-Jurjānī 

apela à maquinaria do nafs al-ʾamr para defender a confiabilidade da 

matemática. Ele aceita que objetos matemáticos são estimativos e 

imaginários. Mas ele acredita que eles são imaginados corretamente e 
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de acordo com a realidade extramental. Nesse aspecto, eles são 

totalmente diferentes de entidades fictícias, como montanhas de rubi 

ou homens de duas cabeças, que não refletem nada na realidade 

extramental (Hasan 2017: 7). Embora a matemática se origine da 

estimativa, ela ainda pode expressar verdades significativas sobre as 

coisas como elas são no nafs al-ʾamr. Ele, portanto, acredita que o 

julgamento da estimativa pode, em princípio, estar em conformidade 

com o do intelecto; particularmente no contexto da matemática, onde 

os produtos da estimativa são construídos de acordo com o que 

percebemos do mundo extramental por meio de nossos sentidos. 

Embora objetos matemáticos sejam entidades estimativas, eles não 

são o resultado de uma imaginação fantasiosa que não tem conexão 

com a realidade, ou assim al-Jurjānī parece acreditar (Fazlıoğlu 2014; 

Hasan 2017). A teoria de nafs al-ʾamr foi, entre outras coisas, a tentativa 

mais promissora de pensadores muçulmanos de reconciliar uma 

explicação antirrealista da ontologia da matemática com uma 

explicação realista das verdades matemáticas. Essa teoria pretende 

fornecer uma explicação de como a matemática, como o estudo de 

entidades puramente estimativas, pode ser útil no estudo do mundo 

físico. Infelizmente, a extensão do sucesso desse projeto ainda não foi 

estudada de forma abrangente. 

3. Conclusão 

O que é apresentado aqui é apenas um breve relato das 

interessantes visões filosóficas que os pensadores muçulmanos 
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medievais desenvolveram sobre matemática. Não é de forma alguma 

exaustivo. Muitos aspectos das visões que discuti aqui ainda não foram 

estudados na literatura secundária. Não é exagero dizer que a filosofia 

da matemática de muitos filósofos muçulmanos não foi 

suficientemente abordada pelos historiadores contemporâneos da 

filosofia. Mas espero que as coisas reunidas nesta entrada tenham 

mostrado que a tradição islâmica é um rico recurso para ideias e 

teorias inovadoras pertinentes à filosofia da matemática (e não ‒ 

como geralmente se pensa ‒ apenas aos aspectos técnicos da 

matemática). 
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